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“Eu fico com 99 euros e 80 céntimos para
viver durante o més’, desabafa Rosalina
Lopes, uma ex-emigrante ribatejana que tra-
balhou durante 14 anos na Suica. E o que lhe
sobra dos 280 euros que recebe de pensdo da
Suica, depois de pagar 0 seguro privado de
salide — obrigatério no pais helvético - e as
taxas que o banco |he cobra pela transferén-
cia do dinheiro. De uma forma geral, este
caso exemplifica arevolta e os protestos dos
cerca de 50 ex-emigrantes — vindos de quase
todo o distrito - que se concentraram junto
@ Governo Civil de Santarém, no dia 12 de
Marco. A primeira vista, os dramas huma-
nos vividos pelos pensionistas parecem ser
bem maisgraves que alegdlidadejuridicaque
esté por detras desta questéo.

Os ex-emigrantes portugueses reclamam o
acesso gratuito ao Servigo Nacional de Sal-
de (SNS), do qua ficam excluidos se ndo se
inscreverem num dos varios sistemas priva-
dos de salide da Suiga. Segundo o acordo de
livre circulag8o assinado entre os paises da
Uni&o Europeiae aquele pais, os ex-emigran-
tes tém que subscrever o seguro, ficando a
Suica responsavel pelo pagamento da assis-
téncia médica aos pensionistas. Além disso,
0S pregos mais baixos praticados pelas segu-
radoras helvéticas rondam os 170 euros, um
montante que os pensionistas afirmam ter
grandes dificuldades para poder pagar. Para
aAssociacdo de Reencontro dos Emigrantes
(ARE), que representa os manifestantes, esta
situag8o é “claramente inconstitucional” e
“gravementelesiva’ dosdireitos dos cidaddos
portugueses.

Em Santarém, os manifestantes entregaram
um documento no Governo Civil onde acu-
sam o actua governo de “discriminacéo” e,
apretexto desse acordo, “retirar o direito aos
cuidados de salide a vérios milhares de por-
tugueses’. Eram cerca de 50 pessoas, maio-
ritariamente dos concelhos a norte do distri-

Ex-emigrantes reclamam acesso gratuito a saude

“ISTO E UMA TREMENDA ROUBALHEIRA”

Mais de 50 ex-emigrantes ribatejanos na Suica concentraram-se frente ao Governo Civil de Santarém
para exigir 0 acesso gratuito ao Servico Nacional de Saude. “Somos cidadaos de segunda
ou portugueses de terceira?”, perguntam eles ao governo.
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to, mas poderiam ser muitas mais, pois exis-
tem cerca de 6.500 portugueses nesta Situa-
¢80. Esta accéo de protesto foi levada a cabo
anivel naciond e repartiu-se por vérias capi-
tais de distrito, além de Santarém: Porto,
Coimbra, Set(bal, Evora e Beja, assim como
no Ministério da Salde, em Lishoa, e na
embaixada e vérios consolados portugueses
na Suica

Violacao constitucional

No documento entregue ao governador ci-
vil, a ARE lembra o governo que o direito a
salide esta consignado no artigo 64° da Cons-
tituicdo da Republica Portuguesa, onde se |é
que “todos tém direito & proteccdo da salide’,
“aravés de um servico nacional universd e
gerd, ... tendenciadmente gratuito”. Para a
associagdo, é precisamente isto que ndo esta
a ser respeitado.

A ARE tem promovido vérios contactos
com o Ministério da Sallde, que ainda ndo se
traduziram em nada de concreto. O organis-

mo do Estado tem defendido que esta ques-
td0 envolve também a Seguranga Social por-
tuguesa e acordos assinados por Portugd no
ambito da Uni& Europeia. Para a associa
¢80, estes argumentos ndo passam de falsas
questdes; primeiro, o direito a seguranca so-
ciad esta consignado no artigo 63° da Consti-
tuicdo e nadatem aver com o direito univer-
sd a salde; depois, 0 Sistema Naciona de
Sallde € financiado directamente pelo orcar
mento anua do Estado, a0 passo que as pen-
s0es da Seguranca Socia dependem dos des-
contos efectuados pelos trabalhadores, sen-
do, por iss0, duas coisas completamente dis-
tintas. Além do mais, umagrande maioriados
ex-emigrantes tém anos de desconto entre-
gues ao Estado portugués, mas que né&o con-
tam para efeitos de reforma.

“E ao Estado portugués que cabe zelar
pelos seus proprios cidaddos’, afirma Carlos
Marum, o representante da ARE que esteve
presente em Santarém. “Convém salientar
que 0s suigos estéo a aplicar o regime que é

usado 14", frisa este responsavel, imputando
as responsabilidades por esta situagéo ao
governo portugués, que a criou, ap assinar
ou aceitar 0s novos acordos, e que estd afa
zer muito pouco para a resolver. No site da
ARE (www.emigrantes.org) pode ler-se uma
carta dirigida a0 Presidente da Republica,
onde a associagdo se queixa da fata de von-
tade e de empenho do Governo em solucio-
nar esta questdo, passando o dossier entre
SUCESSiVos organismos publicos “sem que se
visdumbre uma solugéo”.

O drama por quem o vive

“N6s s reclamamos a assisténcia médica
em Portugd, que € uma coisa a que todo o
cidaddo portugués tem direito”, afirma Jodo
Manuel Martins, um scalabitano que passou
22 anos em Genebra. “O que sobra da para
pouco mais que o pao e o leite”, assegura,
pois quase metade da sua reforma e da pen-
s40 da suamulher s30 consumidas no seguro
helvético; apesar de ambos terem descontos
para a seguranca socia em Portugal, pois
também trabalharam em Portugal durante
alguns anos, apenas pedem a assisténcia
médica gratuita e a comparticipagdo nos
medicamentos, lembrando que existem
muitos ex-emigrantes reformados por
invaidez ou com outros problemas de salide
graves.

Além de o pagarem bem caro, nada prote-
ge estes ex-emigrantes do fantéstico funcio-
namento do SNS portugués. Residentes no
concelho de Abrantes, Adelino Nunes e Ma-
nuel José levantam-se “as cinco da manhd
para ir apanhar vez para uma consulta’ na
extensdo de salide do Carvahal. Perdem uma
manhdinteira e esperam até as duas da tarde
pela consulta, mas “muitas vezes, a médica
telefona a dizer que ndo vem, ou porque esta
doente, ou porque meteu um dia de férias ou
por outra razéo qualquer”, contam os refor-
mados. “E vai um homem pagar isto para
qué?’, pergunta Adelino Nunes...




